MOÇÃO Nº 10, DE 2011
Tramita na Câmara dos Deputados o Projeto de Lei nº 2.872/2008, de autoria do Deputado Federal Carlos Zarattini, que altera dispositivos da Lei nº 9.503/1997 – Código de Trânsito Brasileiro.

O projeto tem como principal finalidade adotar mecanismos legais que contribuam para a redução do alto índice de acidentes que ocorrem diariamente no trânsito urbano e rodoviário desse país, muitos dos quais associados à ingestão de bebidas alcoólicas.

Entretanto, uma das principais causas – senão a maior - desse alto índice de acidentes não é a inexistência de leis sancionadoras ou proibitivas, mas a precariedade ou ausência total de fiscalização.

Sabe-se que além de ser impossível uma fiscalização integral e onipresente, os altos custos operacionais que uma fiscalização mais intensiva requer acabam por dificultar seu aprimoramento imediato.

Por outro lado, verifica-se que mesmo à vista do que dispõe os artigos 72 e 73 do Código de Trânsito Brasileiro, que abre ao cidadão a possibilidade de participar da política de trânsito, faltam canais no âmbito dos diversos entes federativos que lhe permitam denunciar infrações de trânsito.

E quem melhor que o cidadão para exercer tal mister? É notório para quem conduz veículos nas grandes cidades, ou até mesmo nas rodovias, que basta a presença de um radar ou de um agente de trânsito para dissuadir os motoristas de qualquer conduta imprudente e infracional. Imaginem Vossas Excelências se cada cidadão for um agente de trânsito em potencial.

Há de se reconhecer – por óbvio – que tais canais devem impor limites às denúncias, exigindo-se a identificação do denunciante e a existência de provas, evitando-se trotes e denúncias infundadas.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste, A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para que os Excelentíssimos Senhores Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados, bem como para que os líderes dos partidos e demais membros com assento naquelas Casas Legislativas apresentem a seguinte emenda ao Projeto de Lei nº 2.872/2008 e envidem esforços para sua aprovação:

“ Emenda nº ___ ao Projeto de Lei nº 2.872/2008:

Acrescente-se ao artigo 1º do Projeto de Lei nº 2.872/2008, onde couber, a alteração dos seguintes dispositivos:

“ .............................

Art. 72. Todo cidadão ou entidade civil tem o direito de solicitar, por escrito, aos órgãos ou entidades do Sistema Nacional de Trânsito, sinalização, fiscalização e implantação de equipamentos de segurança, bem como apresentar denúncias e sugerir alterações em normas, legislação e outros assuntos pertinentes a este Código.

Art. 73. Os órgãos ou entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito têm o dever de analisar as denúncias ou as solicitações e responder, por escrito, dentro de prazos mínimos, sobre a possibilidade ou não de atendimento, esclarecendo ou justificando a análise efetuada, e, se pertinente, informando ao solicitante quando tal evento ocorrerá.

Parágrafo único. As campanhas de trânsito devem esclarecer quais as atribuições dos órgãos e entidades pertencentes ao Sistema Nacional de Trânsito e o procedimento para tais solicitações ou denúncias.”

Sala das Sessões, em 22-3-2011
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